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TERMO: Decisório. 

ASSUNTO/FEITO: Resposta a Impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025062501PE – 

Processo Administrativo nº. 30050002/25. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (APARELHOS E EQUIPAMENTOS) DE 

ACORDO COM A EMENDA DE Nº 27000009 VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 

HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE LIMA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE. 

IMPUGNANTE: INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 

90.909.631/0002-00. 

IMPUGNADO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO.  

 

PREÂMBULO: 

 

O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) do Município de JAGUARIBARA, vem encaminhar o 

resultado do julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica INSTRAMED 

INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 90.909.631/0002-00, aduzimos 

que a presente impugnação foi interposta dentro do prazo previsto no art. 164 da Lei 14.133/21, conforme: 

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de recurso, portanto 

não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o 

Agente de Contratação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer contestações 

que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso conforme o art. 128, parágrafo segundo do 

Decreto Municipal n° 651/2024 que regulamentou a aplicação da lei 14.133/21 no âmbito da administração 

municipal.  

 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO: 

 

Os pressupostos de admissibilidade desta espécie de Impugnação Administrativa, cuja existência 

concreta deve ser preliminarmente aferida, são eles principalmente: a manifesta tempestividade, a inclusão de 

fundamentação e de pedido de reforma do instrumento convocatório. 

 

A petição do inconformismo foi protocolada em atenção ao requisito extrínseco da 

tempestividade, uma vez que a abertura da sessão pública está marcada para o dia 14/07/2025, conforme 

errata ao edital e a impugnação foi protocolada por meio do sistema da plataforma M2A no dia 09/07/2025, 

conforme previsto no item 8.1. do edital. Logo, é evidente que fora cumprido o prazo previsto no edital do 

certame e no art. 164 da Lei 14.133/21. 

 

SINTESE DO PEDIDO: 

 

A impugnante questiona as especificações constantes no edital em especificações constantes no 

Anexo I – Termo de Referência do edital, em específico ao item 14, alegando possível direcionamento das 

especificações a marca CMOS DRAKE. Nesse sentido a impugnante pleiteia a alteração no descritivo do item 

com intuito de ampliar a participação de outras empresas que não unicamente da fabricante Item 14, 

apresentando uma sugestão para alteração.  
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Ao final, requer, que o descritivo seja refeito devendo ser possibilitada a participação do maior 

número de licitantes possível e uma melhor descrição do escopo do item 14.  

 

DO MÉRITO: 

 

Quanto às definições das especificações em questão trazemos à baila o que determina o art. 40 e 

seus incisos da lei 14.133/21, ao tratar do planejamento das compras, sendo: 

 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 

consumo anual e observar o seguinte: 

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de 

consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 

mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; 

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do 

material; 

V - atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, 

técnicas ou de desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso; 

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a 

prevista no orçamento. 

§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso 

XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações: 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 

compatibilidade, durabilidade e segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 

provisório e definitivo, quando for o caso; 

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso. 

 

Portanto, não resta dúvida da discricionariedade da administração pública, por meio de sua 

autoridade competente, na escolha da especificação do objeto da licitação.  

 

Nesse sentido tecendo que a via do edital do certame encontram-se vinculados ao Anexo I – 

Termo de Referência no qual foi estabelecido todos os critérios objetivos da aceitação das proposta de preços 

que fossem julgadas pelo setor requisitante necessárias a apresentação, portanto em consulta ao setor 

requisitante desse órgão foi verificado que de fato as especificações em tela direcionam a determinada a 

marca, “CMOS DRAKE” para o item 14 que tratada da aquisição de desfibrilador automático portátil cardíaco 

(DEA), sendo necessário retificar tal exigência do edital.  

 

Cumpre destacar que, acerca da temática debatida, o Tribunal de Contas da União se posicionou 

no sentido de que a especificação do produto a ser licitado não pode interferir na ampla pesquisa de mercado, 

sob pena de incorrer no direcionamento de licitação, nos termos que seguem: 

 
“1. No planejamento de suas aquisições de equipamentos, a Administração deve 

identificar um conjunto representativo dos diversos modelos existentes no mercado 

que atendam completamente suas necessidades antes de elaborar as especificações 

técnicas e a cotação de preços, de modo a caracterizar a realização de ampla pesquisa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art6xxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art6xxiii
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de mercado e evitar o direcionamento do certame para modelo específico pela inserção 

no edital de características atípicas. 

Representação autuada a partir de manifestação encaminhada à Ouvidoria do TCU noticiara 

possíveis irregularidades ocorridas em PREGÃO PRESENCIAL realizado pelo Instituto 

Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul (IFMS). O certame tinha 

por objeto o registro de preços para aquisição de equipamentos de TI. Em sua instrução 

inicial, a unidade técnica consignou haver indícios de “restrição à competitividade e ao 

princípio da isonomia, nos termos do art. 3º da Lei 8.666/1993, com indicação disfarçada 

de marca nas especificações técnicas, em afronta inclusive ao teor da Súmula TCU nº 270, 

uma vez que na forma em que foram definidos os itens componentes do Edital, 

especialmente no seu Termo de Referência, houve restrição da participação de outros 

concorrentes no certame, pois as especificações limitaram o fornecimento de equipamentos 

a um único fabricante”. Realizadas audiências dos gestores, a unidade instrutiva concluiu 

que as alegações apresentadas foram insuficientes para elidir a falha, mas propôs o 

acolhimento parcial das razões de justificativas, considerando que a conduta dos 

responsáveis não teria causado prejuízo ao erário. O relator concordou com a procedência 

parcial da Representação, mas por outros fundamentos. Observou que não restaram 

devidamente comprovados “o detalhamento excessivo da especificação técnica, o 

direcionamento da licitação a fornecedores específicos e a preferência injustificada por 

determinada marca, ao contrário do que aduz a unidade instrutiva”. Explicou o relator que 

“o direcionamento da licitação pode ocorrer, por exemplo, mediante a utilização de critério 

subjetivo, o favorecimento a alguma empresa, a preferência inadequada por determinada 

marca, a ausência do devido parcelamento ou o estabelecimento de exigências 

excessivas/limitadoras. O direcionamento na descrição do objeto caracteriza-se pela 

inserção, no instrumento convocatório, de características atípicas dos bens ou 2 

serviços a serem adquiridos”. Acrescentou que “para mitigar tal risco, é indispensável 

atentar para a lição contida no Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário, no sentido de que, em 

licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que 

atendam completamente as necessidades da Administração, deve o órgão licitante 

identificar um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as 

especificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do 

certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla pesquisa de 

mercado”. Nesse contexto, ressaltou o relator que, no caso em exame, “o Diretor de Gestão 

da TI do IFMS logrou êxito em esclarecer que modelos de outros fabricantes teriam sido 

analisados à época da elaboração do termo de referência para a composição da configuração 

solicitada, sendo que seis fabricantes teriam condições de atender ao que foi especificado 

para cada item”. Por fim, concluiu que “a descrição do objeto de forma a atender às 

necessidades específicas da entidade promotora do certame não configura direcionamento 

da licitação, mormente quando não há no edital a indicação de marca específica e quando 

se verifica no mercado a existência de outros modelos que poderiam atender completamente 

as especificações descritas no edital”. O Tribunal, endossando a proposta da relatoria, 

acolheu, no ponto, as justificativas apresentadas, e julgou a Representação parcialmente 

procedente em razão da ocorrência de outras impropriedades. Acórdão 2829/2015-Plenário, 

TC 019.804/2014-8, relator Ministro Bruno Dantas, 04.11.2015.” 

 

A Lei de Licitações já traz também previsões de que se deve justificar a devida exigência de 

marca. 
Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 

excepcionalmente: 
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas 

seguintes hipóteses: 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões 

já adotados pela Administração; 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem 

os únicos capazes de atender às necessidades do contratante; 
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d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela 

identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como 

referência; (grifei).  
 

A jurisprudência do TCU é farta em indicar a necessidade de o gestor indicar as razões que 

motivam a decisão de restringir a disputa a determinadas marcas, como fora procedido: 

 
A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de forma 

motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca específica a única capaz de 

satisfazer o interesse público.  (Acórdão 113/16 – Plenário) 

 

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve ser formal e 

tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatório.  (Acórdão 4476/16 – 2ª 

Câmara). 

 

No mais, para fins de sanar qualquer tipo de dúvida sobre o tema, foi editado, pela mesma Corte 

de Contas, a Súmula nº. 270, dispondo sobre a indicação de marca nos certames licitatórios podendo ocorrer 

somente com justificativa plausível da autoridade competente, ips literis:  

 
“SÚMULA DO TCU Nº 270 - Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, 

é possível a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender 

exigências de padronização e que haja prévia justificação.” 

 

Em análise ao dispositivo acima descrito podemos concluir que é plenamente viável indicar 

determinada marca sem que haja a aplicação da restrição à competitividade, contudo, com a devida 

justificativa, ocasião esta que nota-se que NÃO há justificativas para adoção de tais critérios, durante a fase 

de planejamento da licitação, e nesse sentido assistimos razão a impugnante quanto a descrição do item 14 

trata-se de direcionamento o que restringe o caráter competitivo do certame, já que outras marcas no mercado 

também que atendem a necessidade do órgão requisitante.  

 

O certame em sua integralidade deverá basear-se pela razoabilidade, em todas as suas etapas e 

procedimentos, devendo a Administração Pública optar sempre pelas condições que atendam tanto a 

necessidade pública quanto a razoabilidade das exigências editalícias, respeitando também o Princípio da 

Competitividade.  

 

A Corte de Contas exara o seguinte posicionamento acerca da definição da razoabilidade e 

igualdade administrativa nas licitações, conforme texto extraído do sítio  

https://www.tce.ba.gov.br/images/o_principio_da_isonomia_nas_licitacoes_publicas.pdf : 

 
“Vê-se, portanto, que o princípio da razoabilidade faz uma imperativa e inarredável parceria 

com o princípio da isonomia. À vista da constatação de que legislar, em última análise, 

consiste em discriminar situações e pessoas por variados critérios, a razoabilidade é o 

parâmetro pelo qual se vai aferir se o fundamento da discriminação é aceitável e se o fim 

por ela visado é legítimo.  

 

 

De forma complementar informamos que a sugestão apresentada será encaminhada ao setor 

competente para que proceda a avaliação sobre sua pertinência ao objeto. Nesse sentido acolhemos o pedido 

de alteração das especificações constante no item 14 do termo de referência do edital a ser realizado mediante 

processo de adendo de retificação na forma prevista no art. 55, § 1º da lei federal nº. 14.133/21.  

 

DECISÃO: 

 

https://www.tce.ba.gov.br/images/o_principio_da_isonomia_nas_licitacoes_publicas.pdf
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Isto posto, com fulcro no art. 128, parágrafo segundo do Decreto Municipal n° 651/2024, 

após análise, sem nada mais evocar, as razões impugnadas apresentadas pela empresa: INSTRAMED 

INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 90.909.631/0002-00, 

RESOLVO: CONHECER da impugnação para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, julgando 

PROCEDENTE os pedidos formulados.  

 

Jaguaribara - CE, 11 de julho de 2025 

 

 

 

Assinado eletronicamente 

Darilene Queiros de Figueiredo 

Pregoeira 
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